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gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2006, actualizadas com base no aumento percentual 
médio das tabelas salariais das convenções publicadas no 
ano de 2007.

Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com 
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que 
inclui o ignorado), são cerca de 6875, dos quais 4551 
(66,2 %) auferem retribuições inferiores às convencionais, 
sendo que 410 (6 %) auferem remunerações inferiores 
às da convenção em mais de 7,3 %. É nas empresas até 
10 trabalhadores e entre 51 e 200 trabalhadores que se 
encontra o maior número de trabalhadores com retribuições 
inferiores às da convenção.

As tabelas de remunerações mínimas da convenção 
contêm retribuições inferiores à retribuição mínima mensal 
garantida para o ano de 2009. No entanto, a retribuição 
mínima mensal garantida pode ser objecto de redução 
relacionada com o trabalhador, ao abrigo do artigo 275.º do 
Código do Trabalho. Deste modo, as referidas retribuições 
apenas são objecto de extensão para abranger situações em 
que a retribuição mínima mensal garantida resultante da 
redução seja inferior àquelas.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de con-
teúdo pecuniário como o subsídio de refeição e as refeições 
para motoristas e ajudantes em 2 %. Não se dispõe de 
dados estatísticos que permitam avaliar o impacto destas 
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo à presente exten-
são no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 5, de 8 de 
Fevereiro de 2009, tendo sido deduzida oposição pela 
FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos 
da Construção, Cerâmica e Vidro, que invoca a existên-
cia de regulamentação colectiva específica e pretende a 
exclusão dos trabalhadores filiados nos sindicatos nela 
associados do âmbito da extensão. A federação sindical 
oponente celebra com as mesmas associações de em-
pregadores uma convenção colectiva de trabalho, cuja 
última publicação teve lugar no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 41, de 8 de Novembro de 2007, objecto de 
extensão. Considerando que assiste à oponente a defesa 
dos direitos e interesses dos trabalhadores que representa 
e que a portaria de extensão só pode ser emitida na falta 
de instrumento de regulamentação colectiva de trabalho 
negocial, de acordo com o artigo 515.º do Código do Tra-
balho, procede -se à exclusão dos trabalhadores filiados 
em sindicatos nela inscritos.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura para 
a tabela salarial e para as cláusulas de conteúdo pecuniário 
retroactividade idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato colectivo de trabalho entre a APCOR — Asso-
ciação Portuguesa de Cortiça e outra e a FETICEQ — Fe-
deração dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica, Vi-
dreira, Extractiva, Energia e Química (pessoal fabril), 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 
8 de Novembro de 2008, são estendidas, no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam a actividade corticeira e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que prossi-
gam a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pela associação 
sindical outorgante.

2 — As retribuições previstas nas tabelas de remune-
rações mínimas inferiores à retribuição mensal garantida 
para o ano de 2009 apenas são objecto de extensão nas 
situações em que sejam superiores à retribuição mínima 
mensal garantida resultante de redução relacionada com 
o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código do 
Trabalho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

4 — A presente extensão não se aplica aos trabalhadores 
filiados em sindicatos inscritos na FEVICCOM — Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica 
e Vidro.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-

niário previstas na convenção produzem efeitos desde 1 
de Junho de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Junho de 
2009. 

 Portaria n.º 665/2009
de 17 de Junho

O contrato colectivo de trabalho entre a AGEFE — As-
sociação Empresarial dos Sectores Eléctrico, Electrodo-
méstico, Fotográfico e Electrónico e a FEPCES — Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios 
e Serviços e outros, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 37, de 8 de Outubro de 2008, abrange as 
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relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores 
representados pelas associações que as outorgaram que se 
dediquem ao comércio por grosso e ou à importação de 
material eléctrico, electrónico, informático, electrodomés-
tico, fotográfico ou de relojoaria e actividades conexas, 
incluindo serviços.

As associações subscritoras requereram a extensão do 
contrato colectivo de trabalho referido aos empregadores 
não filiados na associação outorgante e que no território 
nacional exerçam a mesma actividade e aos trabalhadores 
ao seu serviço representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

Não foi possível proceder ao estudo de avaliação de 
impacte da extensão da tabela salarial por a convenção 
reduzir o número de níveis salariais. Contudo, com base 
no apuramento dos quadros de pessoal de 2005, verificou-
-se que no sector abrangido pela convenção existem 
11 043 trabalhadores, sendo 9200 a tempo completo, com 
exclusão de aprendizes e praticantes.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de con-
teúdo pecuniário como o subsídio de refeição (25 %), o 
abono para falhas (12,9 %), o subsídio de turno (13,3 %) 
e outras ajudas de custo (14,5 %). Não se dispõe de dados 
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pela convenção, a ex-
tensão assegura para a tabela salarial e para as cláusulas 
de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da con-
venção. No entanto as despesas de deslocação previstas 
no n.º 3 da cláusula 28.ª são excluídas da retroactividade 
por respeitarem a despesas já efectuadas.

Tendo em consideração a existência no sector de acti-
vidade da presente convenção de outras convenções co-
lectivas de trabalho outorgadas por diferente associação 
de empregadores, com âmbito parcialmente coincidente, 
assegura -se, na medida do possível, a uniformização do 
estatuto laboral em cada empresa.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 8, de 28 de Fevereiro 
de 2009, à qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do CCT en-

tre a AGEFE — Associação Empresarial dos Sectores 
Eléctrico, Electrodoméstico, Fotográfico e Electrónico 

e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Serviços e outros, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 37, de 8 de Outubro 
de 2008, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem ao comércio por grosso e ou à importação de 
material eléctrico, electrónico, informático, electrodomés-
tico, fotográfico ou de relojoaria e actividades conexas, 
incluindo serviços, e trabalhadores ao seu serviço das pro-
fissões e categorias profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que prossigam 
a actividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das mesmas profissões e categorias 
profissionais não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

3 — O disposto no n.º 1 não é aplicável às empresas 
filiadas na Associação Portuguesa das Empresas do Sector 
Eléctrico e Electrónico.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecuniá-

rio, com excepção das prestações previstas no n.º 3 da cláu-
sula 28.ª, produzem efeitos a partir de 1 de Julho de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Junho de 2009. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 145/2009
de 17 de Junho

A disciplina jurídica dos dispositivos médicos é re-
gida por um conjunto disperso de normas decorrentes do 
contínuo progresso técnico e científico e da necessidade 
de adaptar a legislação nacional às normas da União Eu-
ropeia.

A obrigação de proceder à transposição, para a ordem 
jurídica interna, da Directiva n.º 2007/47/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 5 de Setembro, que 
altera a Directiva n.º 90/385/CEE, do Conselho, de 20 de 
Junho, relativa à aproximação das legislações dos Estados 
membros respeitantes aos dispositivos médicos implan-
táveis activos, a Directiva n.º 93/42/CEE, do Conselho, 
de 14 de Junho, relativa aos dispositivos médicos, e a 
Directiva n.º 98/8/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 16 de Fevereiro, relativa à colocação de produtos 
biocidas no mercado, constitui a oportunidade de incluir 
no mesmo diploma o regime jurídico aplicável a todos os 
dispositivos médicos, incluindo os dispositivos médicos 
implantáveis activos.




